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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe e Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva.

Porto Alegre, 07 de dezembro de 2016.

DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER, 

Presidente e Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (PRESIDENTE E RELATORA)

Quanto a restituição de valores desembolsados pela autora, a sentença atacada é de ser mantida por seus próprios fundamentos, na forma do art. 46, da Lei nº 9.099/95, segunda parte, que assim dispõe: “Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”
O ponto controvertido do presente litígio é se o procedimento negado pela requerida - dermolipectomia -, trata-se de cirurgia meramente estética ou se é reparatória e necessária à manutenção da saúde, e, portanto, coberta pelo plano.  

Com efeito, a intervenção a qual foi submetida a autora destina-se à retirada do excesso de tecido cutâneo-adiposo acumulado na região do abdômen e mamas, que foi decorrente, no caso, da substancial perda de peso da autora (47kg) após submeter-se à cirurgia para redução gástrica, que se fazia necessária por sua obesidade mórbida. 

Pertinente, no tópico, ensinamento do Des. Ubirajara de Oliveira Mach:

Primeiramente, cumpre esclarecer que as cirurgias reparadoras diferenciam-se das meramente estéticas na medida em que estas visam somente a melhorar a aparência externa, tendo por objetivo o embelezamento, enquanto aquelas possuem finalidade terapêutica, pretendendo a correção de lesões deformantes ou defeitos congênitos ou adquiridos.

E, nesse sentido, a operação reparadora é considerada tão necessária e imprescindível quanto qualquer outra intervenção cirúrgica, pois tem a mesma finalidade clínica.( Apelação Cível n.º 70012553939). 

No caso dos autos, é possível concluir que a intervenção que  busca a autora - para a retirada do excesso de pele -, não possui caráter somente estético, mas visa a solucionar um problema  saúde que está a lhe causar danos físicos e psicológicos. 

O sumário de alta hospitalar da fl. 26, subscrito pelo Cirurgião Plástico Dr. Marcio V. Nurkim, apontou que o motivo da internação para a cirurgia se deu em virtude de “Flacidez abdominal e ptose mamária importante”.
Não obstante, as pesquisas apontam que o excesso de pele pode desencadear infecções dermatológicas, com odor fétido e desequilíbrio postural, o que é, sem dúvidas, extremamente danoso a saúde da paciente.    

As Turmas Recursais já apreciaram casos semelhantes ao presente, conforme se depreende das ementas a seguir transcritas:

RECURSO INOMINADO. PEDIDO DE RESSARCIMENTO POR VALORES DESEMBOLSADOS EM RAZÃO DA NEGATIVA DE COBERTURA DO PLANO DE SAÚDE, CUMULADO COM PEDIDO DE DANO MORAL. REALIZAÇÃO DE DERMOLIPECTOMIA, ABDOMINOPLASTIA E DORSOPLASTIA. PROCEDIMENTOS DE CUNHO REPARADOR. RECONHECIDA A INEXISTÊNCIA DE JUSTIFICATIVA CAPAZ DE AUTORIZAR A NEGATIVA DE COBERTURA, PORQUANTO RECHAÇADA A TESE DE QUE OS PROCEDIMENTOS TIVESSEM CARACTERES MERAMENTE ESTÉTICOS. RESTITUÍÇÃO CABÍVEL. DANO MORAL INOCORRENTE. SENTENÇA CONFIRMADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005574454, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Roberto Arriada Lorea, Julgado em 08/10/2015)

INDENIZATÓRIA. CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO REPARATÓRIO PARA CORREÇÃO DE FLACIDEZ EXCESSIVA DECORRENTE DE OBESIDADE MÓRBIDA. AUSÊNCIA DE COBERTURA. DERMOLIPECTOMIA ABDOMINAL. PROCEDIMENTO REPARADOR E NÃO ESTÉTICO. REEMBOLSO DEVIDO. A autora necessitou realizar cirurgia para remoção do excesso de pele/gordura decorrente da correção de obesidade mórbida, procedimento que foi negado pela empresa ré, razão pela qual o realizou pelo modo particular, arcando com os custos. O procedimento realizado pela autora, para correção de abdome em avental, faz parte do rol de cobertura obrigatória pelos planos de saúde, determinado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), razão pela qual não poderia ter sido negado pela empresa ré. Assim, comprovados os gastos com internação hospitalar (fl. 16) e honorários médicos (fl. 15), não merece reforma a sentença que condenou a ré ao reembolso da quantia de R$5.250,00. RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71003944931, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Cleber Augusto Tonial, Julgado em 12/07/2013)
Assim, concluído tratar-se de cirurgia reparatória necessária, e não estética, deverá a ré cobrir os seus custos, não subsistindo a interpretação que conduz a exclusão da cobertura.

Por outro lado, com relação à indenização por danos morais, entendo que o valor fixado deve ser afastado, uma vez que não restou caracterizado o dano moral. No caso, não restou comprovada efetiva lesão a direito de personalidade da autora, passível de indenização por dano extrapatrimonial, devendo ser afastada a indenização fixada a tal título.
O voto, pois, é no sentido de DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO, apenas para afastar a indenização por danos morais, mantendo-se a restituição do valor desembolsado pela autoral, de R$ 13.300,00, e os demais consectários impostos na sentença.

Sem sucumbência, na exegese do art. 55 da Lei nº 9.099/95.
Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71006136337, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 2.JUIZADO ESPECIAL CIVEL(PREDIO 1) PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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